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“O Seminário de Salzburgo é um centro educativo e de diálogo intercultural e interdisciplinar.

Através da imersão num processo de formação intensiva, centrado em temas da actualidade,
cuidadosamente seleccionados pela sua premência e possibilidade de alimentarem um interesse
contínuo, o Seminário pretende alargar os horizontes pessoais intelectuais e culturais e aumentar o
respeito pela experiência e percepção dos outros, promovendo a compreensão, a responsabilidade
pessoal e a capacidade gestionária necessárias ao bem-estar e à sobrevivência do nosso mundo,
cada vez mais interdependente e interactivo.

A fim de cumprir a sua missão, o Seminário promove sessões anuais com a duração de uma ou
duas semanas, dedicadas a temas específicos no contexto governamental, jurídico, das relações
internacionais, das humanidades e da indústria, e que reflectem preocupações económicas, sociais,
culturais e ambientais“.

Seminário de Salzburgo - Sessão 298
Managing Non Governmental Organizations

1 Nota prévia

(Da documentação divulgada pelo Seminário)

O presente documento constitui o relatório de
participação na Sessão 298 do Seminário de
Salzburgo, realizada em Junho de 1992, subordinada
ao tema Managing Non Governmental Organiza-
tions.
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2 Desenvolvimento do Seminário

O Seminário, que decorreu em regime de internato no Castelo de Leopoldskron em Salzburgo, de 7
a 19 de Junho, contou com a participacão efectiva de 51 profissionais, oriundos de 34 países (Anexo I).

Os trabalhos desenvolveram-se em sessões plenárias, grupos de trabalho e encontros de trabalho
informais (Anexo II).

2.1.2.1.2.1.2.1.2.1. Sessões plenáriasSessões plenáriasSessões plenáriasSessões plenáriasSessões plenárias

Nas sessões plenárias, que decorreram todas as manhãs, foram apresentadas comunicações pelos
oradores convidados, provenientes de todo o mundo e de renome técnico-cientIfico, seguidas de
amplo debate entre os participantes.

Não sendo viável dar conta neste relatório, de toda a informação transmitida nas comunicações
apresentadas, até porque algumas delas se reportam à realidade americana e dos países ocidentais
mais desenvolvidos, com a qual não nos sentimos identificados, opto por referir duas das
comunicações que considero de realçar pelo seu conteúdo informativo e inovador.

2.1.1. As ONG’ As ONG’ As ONG’ As ONG’ As ONG’ s e um mundo em transição

Uma das “estrelas” do Seminário foi, sem dúvida Peter F. Drucker, professor jubilado da Claremont
Graduate School, na California, autor de diversas obras sobre o sector não lucrativo, entre as quais
o Guia de Acção para a liderança, gestão e auto-desenvolvimento, destinado a promotores e gestores
de serviços não lucrativos.

Da comunicação apresentada por Drucker, gostaria de sublinhar as seguintes ideias:

� inovação definida como mudança que melhora a nossa performance; um óptimo executivo já era
aquele que construiu as pirâmides há 5000 anos,  altura em que não havia  precedentes  nessa
matéria;

� gestão como função genérica inerente a qualquer organização, mas de importância fundamental
no sector social não lucrativo;

� mudanças políticas podem ser manchete de jornais mas não constituem alterações básicas; é
o sector social que tem impacto profundo na vida das pessoas;

� sentimento de missão como factor indispensável à eficácia do sector não lucrativo;

� vivemos num mundo em que as velhas certezas desapareceram e em que as pessoas não são
preparadas para se gerirem a si próprias; elas não são fracas, nem incompetentes apenas es-
tão perdidas;

� acção efectiva no sector social é a acção bem sucedida a nível local, onde melhor se concretiza
a criatividade;

� voluntários como parceiros e como força de trabalho importante; num mundo impessoal como o
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nosso, os voluntários necessitam de ter acesso a uma Organização para sentir que podem influ-
enciar o seu meio envolvente e prosseguir uma missão clara e concreta através das suas activi-
dades; uma boa organização de voluntários é uma instituição educativa;

� a responsabilidade do sector social para com a comunidade não pode ser exercida apenas atra-
vés do dinheiro mas, sobretudo, ao nível da dedicação e do empenhamento; o importante é au-
mentar a capacidade de fazer e de dar resposta ao desafio em matéria de gestão e construção
das comunidades;

� liderança envolve carisma, relações públicas e meios de comunicação; liderança significa perfor-
mance, integridade, exigência connosco próprios e respeito pelos outros.

2.1.2. Desempenho de papéis e desafios: ONG’s e governosDesempenho de papéis e desafios: ONG’s e governosDesempenho de papéis e desafios: ONG’s e governosDesempenho de papéis e desafios: ONG’s e governosDesempenho de papéis e desafios: ONG’s e governos

Nesta comunicação, Usha Prashar, directora do Conselho Nacional para as Organizações Voluntárias,
instituição federativa de 600 associações de beneficência e grupos voluntários, sediada em Londres,
começou por referir que, em Inglaterra, as ONG’s desenvolveram-se a partir do fim da década de 70
quando o Estado Providência começou a encolher as suas fronteiras e foi necessário encontrar
formas alternativas de fazer face a desafios sociais, ambientais e de desenvolvimento.

Daí, o esforço de motivação da sociedade civil em direcção a um sistema pluralista, no qual ao
desafio às ONG’s de gerir diferentes tipos de organizações sem perder de vista a sua natureza e
características determinantes, correspondia o desafio, lançado aos governos, da criação de
enquadramentos apropriados e dinamizadores e de modalidades de partenariado eficazes e
mutuamente compensadoras.

Assim, se por um lado, as ONG’s se viram confrontadas com a necessidade de consolidarem e
desempenharem novos papéis, com a consequente fluidez na delimitação das fronteiras com os
outros sectores, as expectativas dos governos sobre as funções e capacidades acrescidas das
organizações não eram baseadas em ideias claras.

Na opinião da apresentadora desta comunicação, compete genericamente aos poderes públicos:

� entender as ONG’s em toda a sua diversidade histórica, legal e fiscal, ao nível nacional e inter-
nacional;

� assumir a responsabilidade da criação e funcionamento de modelos de enquadramento dinâmicos
que garantam aspectos legais e fiscais reguladores, bem como as vertentes de avaliação, fisca-
lização, co-responsabilização e partenariado;

e, compete às ONG’s:

� estabelecer,  desde o início,  clareza de objectivos e rigor de informação,  contribuindo,  assim,
para que o governo possa conceber um correcto enquadramento regulador;

� escolher corpos gerentes bem qualificados do ponto de vista técnico-gestionário, que desenvolvam
mecanismos de auto-regulação e de equilíbrio dinâmico entre o quadro exterior e a auto-regulação
interior, indispensáveis à legitimação da autonomia das ONG’s e à criação de uma boa imagem
junto do público;

� criar mecanismos de pressão (“lobbies”, organizações federativas e de apoio) para a criação  de
enquadramentos favoráveis, em que a cooperação com os outros parceiros e as necessidades
práticas sejam mais importantes do que o debate ideológico.
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Um outro aspecto debatido e que a nós nos diz particularmente respeito, foi a questão da procura
crescente das ONG’s como fornecedoras de serviços, contratadas pelo governo.

O desempenho desta função acarreta, para as ONG’s, a necessidade de desenvolver uma gama de
novos procedimentos e qualificações no sentido de garantir a boa qualidade dos serviços prestados.

No cerne da gestão de relação contratual está a necessidade de encontrar o equilíbrio entre a
autonomia, a responsabilização e a interdependência mútua entre o governo e as ONG’s.

O reforço da cooperação entre estes dois parceiros é uma tendência irreversível e importa ter presente
os seguintes aspectos, que podem contribuir para um bom funcionamento do sistema:

� enquadramento ajustado desde o início e cláusulas contratuais bem definidas;

� levantamento de necessidades e planeamento desenvolvidos em conjunto;

� procedimentos administrativos simples, de forma a evitar o pesadelo burocrático;

� formas de financiamento diversificadas de acordo com as necessidades;

� modalidades de partenariado construtivo com base numa visão  prospectiva  da  realidade  e  na
compreensão mútua;

� empenhamento das ONG’s a nível da criação de infra-estruturas e da  formação  contínua  para
corresponder a responsabilidades contratuais e beneficiar do apoio técnico e  na área da gestão
fornecido pelas instituições de enquadramento;

� consciência, por parte das ONG’s, de que podem influenciar as políticas devido à  sua  inserção
comunitária e à proximidade com os clientes e com as suas necessidades reais, para que não
seconstituam como meros fornecedores de serviços, apenas envolvidos na questão da contra-
tação;

� percepção de todos os parceiros envolvidos, de que as fronteiras entre o sector  lucrativo  e  não
lucrativo nem sempre são claras e bem definidas, sobretudo quando está  em  causa  e  lei  da
oferta e da procura;

� isenções fiscais adequadas, não só para as organizações, mas também como  incentivo  para
que as pessoas contribuam com o seu tempo e dinheiro para as organizações voluntárias.

Uma última questão abordada nesta comunicação foi o financiamento, que pode ter fontes diversas:

� governos (a nível regional, nacional e internacional)

� financiamento directo
� pagamento de serviços fornecidos
� financiamento para infraestruturas

� fundações

� sector privado

� patrocínios
� apoio em espécie ou bens
� apoio técnico
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� financiamento próprio
� lotaria
� apostas mútuas

� donativos individuais

Todas estas formas de financiamento têm vantagens e desvantagens e podem afectar a autonomia
das ONG’s.

O quadro ideal passa pela criação de sinergias entre financiadores e candidatos a financiamento,
através do desenvolvimento de um código ético de respeito mútuo e do recurso a formas de
financiamento diversificadas para não reforçar o grau de dependência de uma só fonte financiadora
e evitar sobrecarregar os governos em tempo de dificuldades económicas.

O enquadramento adequado ao funcionamento efectivo das ONG’s pode ser ilustrado assim:

PERCEPÇÃO SOBRE AS ONG’S E SOBRE O SEU PAPEL
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2.2. GrGrGrGrGrupos de Tupos de Tupos de Tupos de Tupos de Trabalhorabalhorabalhorabalhorabalho

Os participantes trabalharam em 4 grupos sobre temáticas diferentes, dirigidas a grupos profissionais
distintos. Integrei-me no grupo de trabalho dirigido a gestores e técnicos de instituições de
enquadramento.

Na primeira reunião de trabalho, após ter confirmado a diversidade das formações académicas, das
perspectivas técnicas e, sobretudo, das expectativas dos participantes em relação aos resultados
do funcionamento do grupo, o Prof. Dennis R. Young, director de Mandel Center for Nonprofit Orga-
nizations, da Case Western Reserve University e responsável pela condução dos trabalhos, sugeriu
uma abordagem das teorias económicas e políticas subjacentes ao terceiro sector e o confronto
entre as teorias e a prática de funcionamento das ONG’s em alguns países (Anexo III).

2.2.1. TTTTTeorias económicas subjacentes ao creorias económicas subjacentes ao creorias económicas subjacentes ao creorias económicas subjacentes ao creorias económicas subjacentes ao crescimento do sector não lucrativoescimento do sector não lucrativoescimento do sector não lucrativoescimento do sector não lucrativoescimento do sector não lucrativo

Várias teorias, ora complementares, ora contraditórias, têm sido avançadas para explicar a função
económica das organizações não lucrativas.

TTTTTeoria dos Bens Públicoseoria dos Bens Públicoseoria dos Bens Públicoseoria dos Bens Públicoseoria dos Bens Públicos

A primeira teoria económica geral sobre o papel da empresa não lucrativa, concebida, nos EUA, por
Weisbrod, sugere que as instituições não lucrativas servem como produtores privados de bens
públicos, numa perspectiva simplista do sentido economicista do termo.

Nesta perspectiva, um bem público tem duas características: em primeiro lugar, não custa mais
fornecer o bem a várias pessoas do que fornecê-lo a uma só, porque o facto de uma pessoa usufruir
do bem não interfere com a possibilidade de usufruto simultâneo por outras pessoas; em segundo
lugar, após o fornecimento do bem a uma pessoa, não há formas fáceis de evitar que outros também
o consumam. Controlo da poluição aérea, defesa contra um ataque nuclear e emissões radiofónicas,
são exemplos de bens públicos.

Weisbrod argumenta que as entidades públicas tendem a fornecer bens públicos apenas até ao
nível de satisfação do eleitor médio e que, consequentemente, haverá sempre uma procura residual
não satisfeita de bens públicos, entre individuos cuja apetência por estes bens é acima da média.
Nestes casos, aparecem as organizações não lucrativas, para corresponder à procura residual,
fornecendo bens públicos em quantidades suplementares às que são fornecidas pelos governos.

Tendo como pano de fundo os EUA, a teoria de Weisbrod capta um fenómeno importante. De facto,
muitas empresas não lucrativas, como por exemplo, a Associação Americana de Cardiologia e a
Sociedade Nacional contra o Cancro, fornecem serviços que têm características de bem público,
pelo menos para uma certa faixa populacional.

Mas, esta teoria deixa duas questões em aberto:

A primeira é que os serviços fornecidos ao nível do sector não lucrativo não parecem ser bens
públicos, mas sim bens privados, especialmente no caso do sector comercial não lucrativo.
Alguns exemplos: cuidados médicos fornecidos em hospitais não lucrativos, acolhimento de crianças
em creches não lucrativas, educação em escolas preparatórias não lucrativas e um concerto de
uma orquestra sinfónica não lucrativa dificilmente seriam caracterizados como bens públicos no
sentido habitual do termo.
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A segunda questão é que a teoria de Weisbrod não explica porque são as instituições não lucrativas
e não o sector lucrativo, que aparecem para preencher a procura não satisfeita de bens públicos.
Será devido ao fracasso contratual?

TTTTTeoria do Fracasso Contratualeoria do Fracasso Contratualeoria do Fracasso Contratualeoria do Fracasso Contratualeoria do Fracasso Contratual

Esta teoria sugere que as instituições não lucrativas surgem quando os mecanismos contratuais
normais não permitem ao consumidor exercer um controlo adequado em relação ao fornecedor do
serviço.

Por exemplo, para o acolhimento dos seus filhos, os pais podem escolher uma instituição não
lucrativa na qual depositam mais confiança do que numa empresa lucrativa, onde a perspectiva de
lucro pode dar origem à provisão de serviços de má qualidade.

É que, devido ao constrangimento da não distribuição dos lucros, os responsáveis pelo sector não
lucrativo não podem retirar benefícios pessoais do exercício de funções nas instituições e, por isso,
correm menores riscos de fornecer serviços de qualidade inferior do que os gestores de empresas
lucrativas sujeitos a estratégias de crescimento e aumento de lucros.

Explicam-se, assim, algumas das razões que levam ao aparecimento de ONG’s para colmatar o
fracasso contratual entre o cliente e o sector lucrativo.

Mas, as ONG’s beneficiam também do fracasso contratual entre o cliente e o sector governamental,
que raramente tem condições para satisfazer plenamente as necessidades qualitativas e quantitativas
subjacentes ao seu bem estar.

TTTTTeoria dos Subsídios e Isençõeseoria dos Subsídios e Isençõeseoria dos Subsídios e Isençõeseoria dos Subsídios e Isençõeseoria dos Subsídios e Isenções

Em vários países, as empresas não lucrativas beneficiam de uma gama variada de subsídios e
isenções fiscais e é vulgar pensar-se que a estes se deve, em grande parte, a proliferação das
empresas não lucrativas, particularmente naquelas indústrias em que o sector não lucrativo com-
pete com o sector lucrativo.

Contudo, tendo em conta a natureza e a gestão destes subsídios, há razões para duvidar da sua
capacidade de determinar os ramos industriais em que as empresas lucrativas se desenvolvem ou
não; o que parece ter acontecido é que os subsídios foram sendo progressivamente concedidos
para abarcarem as novas indústrias em que as instituições não lucrativas proliferaram e não o
contrário.

2.2.2. TTTTTeorias politicas sobreorias politicas sobreorias politicas sobreorias politicas sobreorias politicas sobre o cre o cre o cre o cre o crescimento do sector não lucrativoescimento do sector não lucrativoescimento do sector não lucrativoescimento do sector não lucrativoescimento do sector não lucrativo

Na opinião do Prof. Young, há bastante menos investigação sobre as razões políticas subjacentes
ao aparecimento e crescimento do sector não lucrativo comercial do que sobre as razões económicas,
excepção feita às instituições não lucrativas privadas que desempenham uma função ligada ao bem
estar público.

De facto, vários técnicos se debruçaram sobre este tipo de instituições, sobretudo no sentido do
avaliar das razões que levam ao seu aparecimento e consolidação em espaços tradicionalmente
associados aos governos e entidades públicas.

As teorias referidas a seguir dizem respeito a essa categoria de instituções.
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TTTTTeoria da complementariedadeeoria da complementariedadeeoria da complementariedadeeoria da complementariedadeeoria da complementariedade

Instituições não lucrativas privadas partilham o seu espaço com três outras formas de organização
social - a família, os serviços geridos pelo governo e as empresas comerciais lucrativas.

Se, por um lado, a competição de qualquer agregado familiar que não seja a família nuclear tem
vindo a enfraquecer devido a alterações sociais e económicas profundas durante as últimas décadas,
estudos recentes sobre as organizações voluntárias estabelecem que um dos factores mais positivos
do sector não lucrativo é a sua capacidade de trabalhar conjuntamente e/ou de complementar os
recursos da família e das redes informais de amizade e vizinhança. As potencialidades das
organizações voluntárias nestes campos são bem mais visíveis do que as dos importantes
competidores em presença -  empresas comerciais lucrativas e serviços administrados pelo governo.

TTTTTeoria da “boleia”eoria da “boleia”eoria da “boleia”eoria da “boleia”eoria da “boleia”

Voltando ao conceito de bem público, uma das suas características fundamentais é que ele não
pode ser tornado exclusivo.

Qualquer cidadão pode desejar viver numa sociedade em que existem cuidados de saúde gratuitos
para os que necessitam, o que não é o mesmo que dizer que esse cidadão deseja ter acesso a
cuidados de saúde gratuitos. Mas, os custos de manutenção de um Serviço Nacional de Saúde são
grandes e as contribuições individuais pouca ou nenhuma diferença fazem. Por isso, para quê
contribuir para o bem comum?

O modelo tradicional de financiamento público tende a considerar o Estado como um serviço
para maximizar o bem estar comum ou a utilidade pública. Mas o Estado tem dificuldade em
desempenhar esse papel não só devido à falta de equilíbrio entre receitas e despesas, mas também
porque o próprio conceito de bem estar público ou utilidade colectiva oferece grandes dúvidas de
interpretação.

O que o argumento da “boleia” sugere é que a distribuição de recursos que melhor se adequa ao que
a comunidade de facto quer, não será alcançada enquanto os indivíduos puderem evitar de contribuir
para o custo de um bem colectivo e continuar usufruindo dele.

Para falar, novamente, no Serviço Nacional de Saúde, é bastante mais racional um cidadão contribuir
com a sua parte se souber que todos os outros fazem o mesmo, do que se ele não tiver forma de
saber quantos apanharão a “boleia” sem pagar o que devem.

Por isso, podemos argumentar que há casos, dependendo das características e do tamanho do
grupo que deseja o benefício colectivo, em que a concessão desse benefício pode e deve ser
deixada ao sector voluntário. Grupos relativamente pequenos podem formar organizações viáveis
para fornecimento de bens colectivos porque os membros do grupo estão conscientes de que se
não contribuirem com a sua parte irão afectar de forma relevante a provisão do bem colectivo que
todos querem. O elo de ligação entre o seu contributo e o benefício é visível e controlável.

Assim, uma combinação de provisão pública e de provisão privada de bens públicos torna possível
corresponder às preferências de um maior número de pessoas.

Em democracias políticas, tanto organizações governamentais como voluntárias fornecem bens
públicos, funcionando, frequentemente, em paralelo; as organizações voluntárias podem mesmo
influenciar o desenvolvimento das políticas do sector público.
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TTTTTeoria do constrangimento políticoeoria do constrangimento políticoeoria do constrangimento políticoeoria do constrangimento políticoeoria do constrangimento político

Os constrangimentos causados pela necessidade de satisfação dos anseios das maiorias e de
justiça social que existem quando um serviço é oferecido pelo Estado não afectam os serviços
fornecidos pelas organizações voluntárias; a questão da viabilidade política não condiciona o sector
não lucrativo.

O estado democrático tem a obrigação de tratar todos os seus cidadãos de forma igual - é a
igualdade perante a lei - enquanto que as organizações não lucrativas podem oferecer o serviço a
alguns, mesmo que não tenham recursos suficientes para oferecê-lo a todos os que dele
necessitam.

A acção do Estado tem de se ajustar a um conjunto de regras; a acção voluntária pode ser mais
espontânea.

TTTTTeoria da diversidadeeoria da diversidadeeoria da diversidadeeoria da diversidadeeoria da diversidade

Embora exista em qualquer Estado, uma grande diversidade de pontos de vista e de valores sociais,
a lei pode apenas reflectir um de cada vez, mesmo que seja em resultado do compromisso entre
perspectivas diferentes. Por exemplo, pode haver organizações a favor e contra o ensino da religião
nas escolas, mas o Estado não pode simultaneamente opor-se ao ensino e encorajá-lo.

O sector voluntário não lucrativo permite uma maior diversidade de escolhas e reflecte o paradoxo
central da democracia - que o povo é soberano mas é composto, também, de muitas pessoas: não
existe uma vontade do povo mas vontades várias e, por vezes, contraditórias.

Por isso, um sector voluntário saudável caracteriza uma democracia saudável.

TTTTTeoria da experimentaçãoeoria da experimentaçãoeoria da experimentaçãoeoria da experimentaçãoeoria da experimentação

Aliado ao argumento da diversidade está um outro que explicita a maior facilidade de experimentação
por parte do sector não lucrativo.

Para que um governo democrático possa lançar determinada acção, a sua perspectiva deve ser
aceite por uma grande parte da população. Mais por convenção do que em obediência à teoria
democrática, os governos devem adoptar uma postura de actuação com base em certezas e não
numa abordagem por tentativas, na base da experimentaçao e do erro.

Se essa abordagem já tiver sido utilizada com êxito por uma organização voluntária, o governo pode
aproveitar a experiência. Frequentemente, as organizações voluntárias adoptam uma linha de acção
de forma a lançar as bases para uma subsequente acção governamental. Um exemplo
conhecido a nível internacional é a revolução dos Verdes apoiada, no princípio, por fundações privadas
e hoje financiada por entidades governamentais e intergovernamentais.

Mesmo que um governo estivesse convencido de que devia adoptar políticas experimentais, o princípio
do tratamento igual para todos os cidadãos acarretaria problemas de difícil solução.

A experimentação envolve não só tentar o que é novo (e não está ainda provado) como também
abandonar o que não produziu os resultados esperados. Também aqui, o governo está em
desvantagem em relação aos sectores lucrativo e não lucrativo. É difícil, para um governo que
investiu capital político bem como o dinheiro dos contribuintes numa experiência, reconhecer que
não vale a pena prossegui-la.
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A necessidade do governo, de assegurar a igualdade de tratamento e ser capaz de defender as suas
acções a nível político, gera processos burocráticos extremamente nocivos. As características
exactas da burocracia são raramente objecto de clarificação; o termo tem sido utilizado para indicar
quase tudo, desde uma antipatia generalizada face a qualquer forma de regulamentação até a casos
explícitos de má administração.

Obviamente que as organizações voluntárias também não estão totalmente livres de constrangimentos
burocráticos, mas o nível a que operam e ao qual são responsáveis permite que se estabeleçam
mais facilmente relações de confiança.

A capacidade do sector voluntário não lucrativo ultrapassar constrangimentos burocráticos leva os
governos a utilizarem frequentemente o mecanismo de subsidiar organizações existentes ou criar
novas organizações para o desempenho de funções de alguma maneira substitutivas do papel do
governo.

As vantagens mais frequentemente invocadas para esta substituição são uma maior flexibilidade
(um programa ou serviço pode ser iniciado ou terminado mais facilmente se nele não estiver envolvida
uma entidade não governamental) e a economia de custos, através da utilização de voluntários e
do pagamento de salários e benefícios complementares mais baixos.

A vantagem dos custos não é, contudo, universalmente aceite, por não estar provada devido às
dificuldades em comparar custos nos sectores público e privado.

Mas, há outras vantagens interessantes. As agências voluntárias são consideradas como sendo
mais competentes em certas áreas especializadas - por exemplo, no apoio às pessoas com
deficiência e às vítimas de violência familiar, na administração de centros de prevenção do suicídio
e no funcionamento de oficinas de emprego protegido.

As organizações voluntárias têm também maior facilidade de contacto com certos grupos de
clientes, tais como as minorias étnicas e culturais e os toxicodependentes, em que existe um certo
estigma social em receber serviços de entidades governamentais.

A maior desvantagem referida pelas entidades públicas em relação à utilização de serviços privados
não lucrativos, situa-se ao nível da dificuldade em se alcançar o grau de responsabilização
necessário, decorrente de práticas gestionárias inadequadas, políticas de pessoal desajustadas e
má organização contabilística.
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3 Considerações finais

Considero que a minha participação neste seminário foi bastante enriquecedora a nível pessoal e
profissional.

O regime de internato e as óptimas condições de trabalho postas à disposição dos participantes,
permitiram um diálogo cultural contínuo e profundo, em que se trocou saberes, partilhou afinidades
e confrontou divergências.

Foi extremamente positivo conhecer e dialogar com gestores de ONG’s de natureza e objectivos
muito diversificados e aprofundar os problemas com que o sector não lucrativo se debate: a dificul-
dade de financiamento, de actuação coordenada, a falta de autonomia e o amadorismo de voluntários
que, apesar de toda a sua boa vontade, não possuem as qualificações adequadas para o cumprimento
das tarefas que neles recaem.

Por outro lado, foi interessante constatar que independentemente dos diferentes modelos de
cooperação desenvolvidos, as instituições de enquadramento confrontam-se com o mesmo con-
junto de dúvidas:

� como estabelecer um enquadramento legal e fiscal adequado à realidade;
� como encontrar um equilíbrio dinâmico na intervenção dos dois sectores;
� como cumprir a função pedagógica e fiscalizadora.

Um aspecto importante foi também o excelente grupo de docentes que nos acompanhou e connosco
partilhou conhecimentos, experiências e uma vasta e bem seleccionada bibliografia à nossa disposição
na Biblioteca, durante as 24 horas do dia (Anexo IV).

Penso que todos beneficiamos do conhecimento mútuo e da discussão aberta e frontal. Afinal,
nenhum dos três sectores envolvidos - governo, não lucrativo e lucrativo - pode, isoladamente, dar
resposta às necessidades de bem estar das populações em geral e dos grupos de clientes em
particular.

Se alguma maneira há de corresponder aos anseios, os resultados positivos passam, sem dúvida,
pela actuação conjunta e articulada e pelo respeito mútuo do espaço que cabe, por direito, a cada
um desses sectores, numa dinâmica própria e evolutiva, porque permanentemente condicionada
pelas alterações verificadas no tecido social.
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PrPrPrPrPrograma das Sessões dos Grograma das Sessões dos Grograma das Sessões dos Grograma das Sessões dos Grograma das Sessões dos Grupos de Tupos de Tupos de Tupos de Tupos de Trabalhorabalhorabalhorabalhorabalho

Dennis R. YDennis R. YDennis R. YDennis R. YDennis R. Youngoungoungoungoung

THEME: Understanding the Role of Nongovernmental,
Nonprofit Organizations in Society

Reading:
Henry Hansmann, "Economic Theories of Nonprofit Organization", Chapter 2 in Powell (ed.).
Key Ideas:
Nonprofit organizations as a response to failures of government and the marketplace to accommodate
consumer demands for certain types of goods and services.
Question for Participants:
Do these theories help explain the role of nongovernmental organizations in your country?

June, 1992June, 1992June, 1992June, 1992June, 1992

Session 1: Economic Theories of the Nonprofit Sector

Session 2: Political Theories of the Nonprofit Sector

Reading:
James Douglas, "Political Theories of Nonprofit Organization", Chapter 3 in Powell (ed.).
Key Ideas:
Nonprofit organizations as flexible organizations that help circumvent the rigidities of government and
complement its functioning.
Question for Participants:
How do these theories apply to nongovernmental organizations in your country?

Session 3: Nonprofit Organizations as Governmental Partners

Reading:
Lester M. Salamon, "The Nonprofit Sector and Government: The American Experience in Theory and
Practice", in Anheier and Seibel (eds.).
Key Ideas:
Nonprofit organizations as providers of governmentally-financed services in a system of “third party go-
vernment". Government financing as a way of compensating for the weaknesses of voluntary provision of
services.
Question for Participants:
Is "third party government” a model that applies to the experience of nongovernmental organizations in your
country?
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Reading:
Estelle James, “The Nonprofit Sector in Comparative Perspective",Chapter 22 in Powell (ed.).
Key Ideas:
Religious entrepreneurship as an explanation of the prominence and distribution of nongovernmental
organizations in different countries.
Question for Participants:
Does this theory help explain the differences in nongovernmental sectors among the participants' coun-
tries?

Session 4: International Variations in the Role of Nongovernmental,
Nonprofit Organizations

� Walter W. Powell (ed.), The Nonprofit Sector: A Research Handbook, Yale University Press, 1987

� Helmut K. Anheier and Wolfgang Seibel  (eds.),  The Third Sector:  Comparative Studies of Nonprofit
Organizations, Walter de Gruyter, 1990

� Estelle James, The Nonprofit Sector in International Perspective, Oxford University Press, 1989

JOURNALS:
� Nonprofit Management and Leadership, volumes 1 and 2
� Nonprofit and Voluntary Sector Quarterly, volumes 18, 19, 20
� Voluntas, volumes 1 and 2

Session 5: The Structure of Nonprofit Associations

Readings:
Sharon Oster, "Nonprofits as Franchise Organizations", Nonprofit Management and Leadership, 2:4,
1992.
Dennis Young, "Local Autonomy in a Franchise Age", Nonprofit and Voluntary Sector Quarterly, vol. 18,
1989
Key Ideas:
Many nonprofits are best organized as local organizations operating in the context of national or regional
associations. National and regional nonprofit associations can often be understood as franchise opera-
tions within a federated governing structure.
Question for Participants:
What is the role of regional and national nongovernmental organizations in your country? Are they structured
as franchises or federated systems?

Session 6: International Nongovernmental Associations

Reading:
Dennis Young, “The Structural lmperatives of International Advocacy Associations", Human Relations, vol
44, no. 9, 1991.
Key Ideas:
International associations organized to advocate for solutions to global problems are best structured as
loose federations that depend on strong leadership and nonfinancial incentives.
Question for Participants:
What global issues are you concerned with? How are nongovernmental organizations best organized to
address these issues on a worldwide or regional scale?
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